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PARECER JURiDICO/2OI 7/DICOM

PROCESSO LICITATÓRIO N'. O9O/2OI7.SRP.

MODALIDADE _ PREGÂO PRESENCIAL

OBJETO _ REGISTRO DE PREçOS PARA AQUISIÇÃO NT COVTSUSTiVEIS E

DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA SUPRIR A NECESSIADE DAS Sf,CRETARIAS'

;üN;;oí oe slulr, ASSISTÊNCIA socIAL. EDUCAÇÀo E NruNlcÍPIo DE

ITAITUBA - PREFEITURA MUNICIPAL - PMI' DURANTE O PRAZO DE 12 MESES'

ASSUNTO - MINUTA DE EDITAL E CONTRATO.

I. RELATÓRJO

Trata-se de solicitação de análise jurídica prévia de minuta de edital de licitação

e respectivos anexos, na modalidade pregão presencial via registro de preços, tipo menor preço.pÔÍ

item, cujo objeto é a aquisição de combustíveis e derivados de petróleo para suprir a necessidade

das §ecretariár. Fundos de Saúde, Assistência Social, Educação e Município de ltaituba PÍefeitura

Municipal, durante o prazo de l2 meses.

Oprocessoencontra-seinstruídocomosseguintesdocumentos:solicitaçãode
despesa para aquisiçáo de combustíveis e derivados de petróleo para suprir a necessidade. das

Secretarias. Fundos de Saúde, Assistência Social, Educação e Município de ltaituba - Prefeitura

Municipal. durante o prazo de 12 meses; cotação de preços; despacho do Pretêito Municipal para

que o setor competente providencie a pesquisa de preços e informe a existência de recursos

orçamentários; despacho do departamento de contabilidade informando a dotação orçamentáriâ

diiponível para atender a demanda; declaração de adequação orçamentária e financeira; autorização

de abenura de processo licitatório; autuação do processo licitatório; despacho de encaminhamento

dos autos à assássoria jurídica para análise e parecer; minutâ do edital e anexos, bem como, minuta

do contrato.

II . OBJf,TO DE ANÁLISE

Deinício,cumpreregistrarqueaanálisenesteparecerSerestringeâverificação
dos requisitos formais para defiagraçáo do processo administrativo licitatório bem como da

apreciação da minuta de edital e seus anexos. Destaca-se que a análise será restrita aos pontos

jurídicos, estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários.

Eis o breve relatório. Vejamos
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III _ ANÁLISE JURiDICA

Preliminarmente, importânte lembrar que a análise a seguir empreendida

circunscreve-se aos âspectos legais envolvidos no procedimento em exame, notadamente naqueles

previstos na Lei n' 8.666193, Lei n" 10.520/2002 e Decreto n' 7 -89212013' o qual passou a

regulamentar o Sistema de Registro de Preços, não cabendo a esta unidade jurídica adentrar nos

âspectos técnicos e econômicos, nem no juízo de oportunidade e conveniência da contratação

pretendida.

A premissa elementar adotada pelo ordenamento juridico pátrio, no que tange à

tomada de bens e serviços pela Administração Pública, é de que todas as aquisições levadas a efeito

pelo Ente Público, sejam através de obras, serviços. compras, alienações, concessões' permissões e

iocações, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, de modo

a identificar a proposta mais vantajosa para a Administração. Na dicção de Alexandre Mazza:

A licitação é um procedimento obrigatório que antecede a

Çelebração de contratos pela Administração Pública. A raáo
de existir dessa exigência reside no fato de que o Poder

Público não pode escolher livremente um fomecedor
qualquer, como fazem as empresas privadas. Os imperativos

da isonomia, impessoalidade, moralidade e

indisponibilidade do interesse público, que informam a

aluação da Administração, obrigam à realização de um

processo público para a seleção imparcial da melhor
proposta, garantindo iguais condiçôes a todos que queiram

concorrer para a celebração do contrato".l

Em apertadas linlas, a licitação visa gârantir a moralidade dos atos

administrativos e a âdequada e melhor aplicação do erário, bem como a vâlorização da livre

iniciativa pela igualdade na oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder Público.

Nessa esteira, o Estatuto das Licitações (Lei Federal n' 8.666193)' prevê em seu

art. 15, II, que as compras realizadas pela Administração deverão sempre que possível, ser

realizadas mediante Sistema de Registro de Preços, que representa um conjunto de procedimentos

parâ o registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para futuras

contratações a serem efetivas pelo Poder Público. Segundo Celso Antônio Bandeira de Melo:

"O registo de preços é um procedimento que a

Administração pode adotar perante compras rotineiras de

bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços.

Neste caso, Çomo presume que iná adquirir os bens ou

recorrer a estes serviços não uma, mas múltiplas vezes, abre

um certame licitatório, em que o vencedor, isto é, o que

r MAZZA. Alexandre. Ivlanual de Direrto 
^dminrsrativo 

Editora Sararva. 2" Ildição
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ofereceu a cotação mais baixa, terá seus preços registmdos.

Quando a promotora do certame necessitar destes bens ou

serviços. irá obtê-los. sucessivas vezes se for o caso, pelo
preço cotado ou registrado." -

Conforme exposto no edital. pretende a Administração a formação de ata de

registro de preços. Essa opção encontra amparo no Decreto n' 1.892/2013. Nessa esteira transcreve-

se as seguintes disposiçÔes, in verbis'.

An. l'. As contratações de serviços e a aquisição de bens.
quando efetuados pelo Sistema de Registro de Preços

SRP. no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e lundacional. fundos especiais. empresas
pública, sociedades de economia mista e demais entidades

controladas, direta ou indiretamente pela União. obedecerão
ao disposto neste Decreto;

Art. 20. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as

seguintes definições:

I Sistema de Registro de Preços - conjunto de

procedimentos para registro formal de preços relativos à
prestação de serviços e aquisição de bens, para contrutações
futuras:
II - ata de registro de preços documento vinçulado,
obrigacional. com característica de compromisso para futura
contrataçâo, em qus se registram os preços, fomecedores,
órgãos participantes e condições a serem praticadas,

conforme as disposiçôes contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

III - órgão gerenciador - órgào ou entidade da

administração pública federal responsável pela Çondução do

conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrentei
IV - órgão participante órgão ou entidade da

administraçào pública federal que panicipa dos

procedimentos iniciais ao Sistema de RegistÍo de Preços e
integra a ata de registÍo de prelos;
(....)

O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um procedimento a ser adotado,

preferencialmente, nas hipóteses previstas no art. 3 'do citado regulamento, vejamos:

rMI,I-LO. Celso Antônjo Bândeira de. Curso de l)ireito Administrativo 16 €d re!. e atual Sâo Pâulot Método,2003. p 519
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An. 3". O Sistema de Registro de Preços podeú ser adotado

nas seguintes hipóteses:

| - quando, pelas características do bem ou serviço, houver
necessidade de contratações frsquentes;
II quando for conveniente a aquisição de bens com
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida ou regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a

contração de serviço para atendimento a mais de um órgão

ou entidade, ou a programas de govemo; ou

lV quando, pela natureza do objeto, não for possível

definir previamente o quantitativo a ser demandado pela

Administração.

O art. 40 da Lei n' 8.666193 clc o art. 9' do Decreto no 7 .89212013 estabelecem

os requisitos minimos que deverão constar do edital. Consoante o art. 90, o edital deve conter no

mínimo:

Art. 9e O edital de licitaçâo para registro de preços

observará o disposto nas Leis n' 8.666. de 1993, e n" 10.520,

de 2002, e contemplarô no mínimo:

I - a especificação ou descrição do objcto, que explicitará o

conjunto de elementos necessários e suÍicientes, com nível

de precisão adequado para a caracterização do bçm ou

serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de

medida usualmente adotadas:
ll - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo ôrgão

gerenciador e órgãos participante§;
Ill - estimativa de quantidades a serem adquiridas por

órgãos não participantes, observado o disposto no § 4e do
art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões;

IV - quantidade minima de unidades a ser cotada, por item,
no caso de bens:
V - condições quanto ao local, prazo de entrega, foÍma de

pagamento. e nos casos de serviços, quando cabível.

ftequência, periodicidade, caracteristicas do pessoal,

materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos,

cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotadosl
Vl - prazo de validade do rcgistro de preço, obsewado o
disposto no cdpll do art. l2;
VII - órgâos e entidades participantes do registro de preço;

VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos,
quando cabível:
IX - penalidades por descumprimento das condiçôes;
X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e
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XI - realização periódica de pesquisa de mercado para

comprovação da vantajosidade.

(... )

Examinando os autos, denota-se que o edital atendeu todos os requisitos acima'

bem como, as exigências da Lei n" 10.520/02, Decreto n' 7 892/13 e Lei n' 8.666/93'

Em relação a minuta do contrato, verifica-se que atende as exigências do art l5,

inciso tl, § I " a §5", e artigo 55 da Lei n' 8.666/93.

Considerando que o procedimento não apresenta inegularidades que possam

macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que regem a matéria., opiqq

oelo orossesuimento do processo licitatório em seus ulteriores atos, não havendo óbice legal à

realizaçao dã PREGÀo PiTESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇos N" 090/2017.

Seguem chanceladas as minutas do Edital e Contrato ora examinadas'

Registro, por fim, que a análise consignadâ neste parecer se ateve às questões

jurídicas observadas nà instrução processual e no edital. com seus anexos, nos termos do art. 10, §
j". du L"i n. 10.480/2002, c/c o parágrafo único do art. 38 da Lei n" 8.666/93. Não se incluem no

âmbito de análise desfe Procurador os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de

ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e

autoridades competentes da Prefeitura Municipal de ltaituba.

É o parecer. sub censura

.PA ,04 de dezembro de 2017

PR IC IPA
A
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